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RESUMO

Este artigo reflete a respeito da definição emergente de "Territórios Livres de Agronegócio", a
partir da observação de seus imbricamentos com outros conceitos, como os “Territórios
Livres” lato sensu, o “direito de dizer não” e a Agroecologia. Baseado em uma revisão de
literatura, o estudo explora como essas ferramentas, adotadas por comunidades, movimentos
sociais e organizações da sociedade civil, representam uma busca por autonomia e uma
rejeição aos modelos de desenvolvimento predatórios. Atravessa uma análise quanto à
conceituação de Agronegócio, o sistema que o constitui, seu histórico pós-Revolução Verde,
sua conformidade com interesses macroeconômicos extrativistas, bem como seus impactos
socioambientais e consequentes respostas sociopolíticas. E, após, avalia como os "Territórios
Livres" transcendem fronteiras legais, englobando aspectos políticos, econômicos e culturais,
afastando práticas prejudiciais, mas também promovendo estratégias alternativas que
valorizem a coexistência harmoniosa com o meio ambiente. Por fim, trabalha o vínculo entre
os “Territórios Livres de Agronegócio” e a Agroecologia.

Palavras-chave: Territórios Livres. Agronegócio. Agroecologia. Território. Meio ambiente.



ABSTRACT

This article begins by reflecting on the emerging definition of "Agribusiness Free Territories"
by observing its interconnections with other concepts such as "Free Territories" in a broad
sense, the "right to say no," and Agroecology. Based on an literature review, the study
explores how these tools, adopted by communities, social movements, and civil society
organizations, represent a quest for autonomy and a rejection of predatory development
models. It passes through the analysis of the Agrobusiness’ conceptualization, the network
that constitutes it, its post-Green Revolution history, its alignment with extractivists
macroeconomic interests, as well as its socio-environmental impacts and resulting
sociopolitical responses. After that, evaluate how the "Free Territories" transcend legal
boundaries, encompassing political, economic, and cultural aspects, distancing harmful
practices while also promoting alternative strategies that prioritize harmonious coexistence
with the environment. In the end, it works on the link between the “Agribusiness Free
Territories" and Agroecology.

Keywords: Free Territories. Agrobusiness. Agroecology. Territory. Environment.
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1 INTRODUÇÃO

Da produção agrícola são requeridos não só os alimentos para a população humana e

animal, ou as fibras para a indústria têxtil, mas o crescente interesse pelas energias

alternativas, baseadas em combustíveis de fonte vegetal, exigem que sejam disponibilizadas

grandes quantidades de matérias-primas para a produção energética (Firmino, 2007). Frente a

isso, o debate em relação às promessas não cumpridas da Revolução Verde e ao nosso modelo

produtivo agrícola hegemônico tem ganhado crescente relevância nas esferas políticas e

sociais. Essa discussão se insere em um contexto global em que as preocupações com a

sustentabilidade ambiental, a justiça social e a segurança alimentar se tornam cada vez mais

prementes.

Nesse cenário, esse trabalho se inicia análise delimitando aspectos caracterizadores do

modelo de exploração agrícola denominado o Agronegócio, descrevendo um panorama geral

de seu histórico e os efeitos de suas atividades sobre a saúde humana, a degradação ambiental,

os conflitos agrários e a desigualdade social. Além disso, são discutidos os fatores políticos,

econômicos e tecnológicos que impulsionaram a expansão do Agronegócio no Brasil e sua

transformação em uma atividade econômica de grande relevância, com implicações

significativas para a economia do país (Elias, 2021b; Santos, 2022; Ioris, 2018).

Após, aborda-se como a transição das práticas tradicionais de produção para modelos

mais industrializados, a concentração de terras em mãos de grandes empresas, a crescente

utilização de agrotóxicos e suas implicações para a saúde dos trabalhadores e do meio

ambiente, bem como a migração forçada de pessoas do campo para as cidades são processos

ligados à agricultura moderna. Em seguida trata da influência política e econômica do

agronegócio, incluindo o papel das políticas públicas e dos lobbies no apoio a esse modelo de

produção, enfatizando-se a necessidade de considerar questões políticas e não apenas

técnico-científicas, como essenciais ao enfrentamento do problema da fome global (Graziano

da Silva, 1998; Frederico, 2010; Delgado, 2012; Buainain et al., 2014). Os custos sociais,

ambientais e sanitários associados ao agronegócio são descritos como externalidades

negativas, custeadas pela sociedade, e salientam a necessidade de repensar a lógica desse

modelo de produção ao abordar esses prejuízos (Almeida, 2011; Delgado, 2013) .

A noção de território concebe um espaço moldado por relações de poder que resultam

da territorialização promovida pelos atores que dele se apropriam, seja de forma física ou

simbólica, para além disso, o território desempenha funções funcionais e simbólicas,

desempenhando um papel tanto prático quanto de construção identitária para seus habitantes.
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Também observa-se o entendimento do território das populações pré-colombianas, cuja

relação harmoniosa com a natureza influenciou grupos tradicionais, que passaram a perceber a

terra como parte integrante da natureza, em vez de mero recurso exploratório (Raffestin,

1993; Haesbaert, 2004).

O crescimento do Regime Extrativista na América Latina, relaciona-se com o despojo

múltiplo que afeta não apenas aspectos econômicos e ambientais, mas também a vida e

identidade das comunidades locais. Em resposta a isso, o "direito de dizer não", um conceito

emergente que permite às comunidades rejeitarem atividades prejudiciais ao seu território

com base em critérios como saúde, bem-estar e preservação dos recursos naturais, é tratado no

trabalho, como reação àquele regime. Manifesto em diversos territórios, tal negativa resulta

em áreas livres de agrotóxicos, petróleo e mineração, exemplificando a constante evolução do

conceito, à medida em que as comunidades reivindicam seu direito de decisão sobre seus

territórios (Malerba, 2014)

Por fim, trazemos o conceito de “Territórios Livres de Agronegócio", iniciativas que

representam uma forma de resistência e organização política por parte das comunidades, e

permite que estas possam influenciar o desenvolvimento local e escolher estratégias

econômicas, políticas e culturais mais sustentáveis. Embora o conceito seja relativamente

novo, este ganha proeminência, especialmente no contexto da resistência à mineração, cujos

empreendimentos atuam de forma semelhante aos do Agronegócio, já que embora em

contextos distintos, relacionam-se de diversas formas.

Para a compreensão do conceito de Territórios Livres de Agronegócio, é destacado o

papel central da Agroecologia, em especial no contexto de sua consolidação, já que ambos

compartilham a busca por um desenvolvimento mais sustentável e equitativo, desafiando o

domínio do paradigma hegemônico de desenvolvimento e promovendo a participação das

comunidades na tomada de decisões relacionadas às iniciativas promovidas em seu território

(Almeida et. al., 2009; Altieri e Toledo, 2010; Carneiro et al. 2015). O estabelecimento de

Territórios Livres de Agronegócio é, portanto, uma maneira de estabelecer territórios

agroecológicos e defender o "direito de dizer não" a empreendimentos que prejudicam a

população, o território e o meio ambiente.

2 AGRONEGÓCIO E SEUS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS

O conceito de Agronegócio foi cunhado com o propósito de representar as relações

econômicas, mercantis, financeiras e tecnológicas estabelecidas entre o setor agropecuário e
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os atores inseridos na esfera industrial, abrangendo assim tanto a produção de bens destinados

à agricultura, o processamento dos produtos relacionados ao setor, bem como os setores

comerciais e de serviços (Leite; Medeiros, 2012).

Partindo da justificativa de aumento da produtividade, da garantia da segurança

alimentar e impulsionamento do desenvolvimento econômico, o Agronegócio vem, há pouco

menos de um século, expandindo-se em um contexto global. No entanto, este modelo

produtivo agrícola gera impactos socioambientais significativos e é alvo de críticas quanto à

sua sustentabilidade e desigualdade na divisão de ganhos e prejuízos (Rigotto, 2014).

Neste capítulo, traremos considerações panorâmicas sobre o Agronegócio,

apresentando traços históricos e dos efeitos de suas atividades na saúde humana, na

degradação ambiental, nos conflitos agrários e na desigualdade social.

2.1 Definindo o conceito de Agronegócio

Agronegócio é um termo genericamente utilizado para descrever a atividade

econômica relacionada à produção, ao processamento e à comercialização de produtos

agropecuários, enfatizando a maximização da produtividade, dos lucros e a integração com os

mercados globais. Trata-se de atividade predominantemente voltada para o mercado, onde a

produção é guiada pelas demandas dos consumidores e pela competição entre os produtores

(Machado & Filho, 2014).

A expansão hegemônica do Agronegócio está atrelada a uma série de fatores

históricos e econômicos relacionados ao contexto onde se desenvolveu, uma vez que, com o

fim da Segunda Guerra Mundial, a indústria que estava focada na fabricação de armas

químicas, frente ao panorama global de crescimento populacional e aumento da demanda por

alimentos, encontrou, na agricultura, uma nova possibilidade de mercado para os seus

produtos, que passaram a ser intensamente utilizados no controle de doenças e pragas nas

lavouras (Londres, 2011).

Assim também, outros avanços científicos e tecnológicos relacionados aos esforços de

guerra, como na indústria mecânica e na genética, foram, através de incentivos agrícolas,

financiados pelos países vencedores e introduzidos na agricultura, alterando o modelo

agrícola hegemônico para o sistema capitalista mundial para o que hoje conhecemos como

“agricultura moderna” ou “convencional” (Bianchini & Medaets, 2013).

Essa transição de modelo agrícola é chamada de ”Revolução Verde”, a qual é

considerada responsável pela homogeneização das práticas agrícolas mundiais, a diminuição
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da variedade genética vegetal, a crescente dependência da agricultura com os insumos

industriais e o capital financeiro. Pereira (2012) a caracteriza como “um pacote de insumos

químicos, sementes de laboratórios, irrigação, mecanização, grandes extensões de terras,

conjugado ao difusionismo tecnológico, bem como a uma base ideológica de valorização do

progresso”.Para o autor este processo, que surge no século XIX e se consolida no século XX,

marca uma ruptura com a história da agricultura.

Os países industrializados, especialmente os Estados Unidos, desempenharam um

papel central nessa transição de modelo agrícola que veio a se chamar “Revolução Verde”,

incentivando ativamente a adoção dessas tecnologias em países em desenvolvimento, como o

Brasil, por meio de programas de financiamento e transferência de conhecimento. Esse

incentivo se deu, também, através do apoio de organizações internacionais, como pelas

exigências realizadas pelo Banco Mundial ou por recomendações da Organização das Nações

Unidas para a Alimentação e Agricultura - FAO (Londres, 2011).

A difusão de um estilo padronizado de consumo alimentar impulsionou-se através de

grandes redes varejistas e atacadistas de supermercados (Walmart, Costco, Carrefour, entre

outros), redes globais de fast food (McDonald's, Habib's, Burger King, etc.), restaurantes,

bares, serviços de catering1 para hotéis e companhias aéreas, entre outros atores da

homogeneização do padrão de consumo alimentar global, comprometendo assim identidades

locais enraizadas em conhecimentos e práticas historicamente construídas (Elias, 2021a).

O Brasil é atingido de maneira mais perceptível por esse processo a partir da década

de 1970, com a política de modernização da agricultura promovida pelo Regime Militar, uma

vez que, em 1975, foi criado o Plano Nacional de Desenvolvimento Agrícola (PNDA), que

incentivava e, em algumas linhas de crédito, exigia o uso de agrotóxicos, proporcionando o

financiamento para a compra e desenvolvimento desses produtos, e promovendo a expansão

da agricultura voltada para a exportação (Fideles, 2006).

A partir daqui, vemos, com uma forte base de apoio nos campos científicos,

tecnológicos, político-institucionais e interesse privado de empreendimentos transnacionais

(Rigotto, 2014), a fusão ou articulação do modelo fundiário brasileiro, marcado pelo

latifúndio, com os interesses da indústria química, metalúrgica, biotecnológica, mercado e

capital financeiro no sistema que passamos a chamar de Agronegócio (Fernandes & Welch,

2008).

O Agronegócio globalizado, inserido na estrutura econômica do Brasil, consolidou-se

como uma das principais atividades geradoras de acumulação de capital, ao abranger uma

1 “Catering", refere-se à prestação de serviços relacionados à alimentação fora do ambiente doméstico.
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série de atividades interligadas e multiescalares, quer sejam a produção agropecuária

(matérias-primas de origem animal e vegetal), as indústrias (máquinas, equipamentos,

insumos químicos e biológicos, agroindústrias, etc.), os serviços (os centros de pesquisa e

desenvolvimento, a aviação agrícola, a medicina veterinária, a informática, a automação, a

contabilidade, o marketing, entre outros), o comércio especializado em insumos (químicos,

mecânicos e biotecnológicos), o setor financeiro (bancos, cooperativas de crédito, bolsa de

valores e fundos de investimento) e a logística e distribuição (comércio) (Elias, 2021b).

O crescimento acelerado da participação do Agronegócio na economia brasileira pode

ser observado pela proporção de empresas relacionadas a esse setor entre as maiores empresas

do país, já que, conforme o Valor Econômico (2023), em 2012, das 50 maiores empresas em

termos de receita líquida, 8 estavam vinculadas ao Agronegócio, representando 18% do

faturamento total da amostra. Porém, em menos de uma década, esses números aumentaram

para 14 empresas, com uma participação de 32% no total da receita líquida.

Santos (2022) defende que a busca por equilíbrio na balança comercial brasileira e a

pressão do mercado por maior produtividade no setor agrícola têm sido fatores determinantes

na adoção de um novo modelo de agricultura, exercendo forte influência e estimulando a

incorporação de inovações científicas e tecnológicas no campo, o que, por sua vez, levou a

uma reorganização tanto das estruturas organizacionais, quanto das instituições envolvidas

nas atividades agropecuárias.

Essa modernização da agricultura ocorreu de maneira desigual, seletiva e

conservadora2, especialmente no contexto agrário, bem como exigiu uma maior

industrialização da agricultura, resultando em um aumento do consumo de bens de produção e

de capital fabricados industrialmente, bem como no processamento agroindustrial das

matérias-primas. Este processo não apenas aproximou, mas, em certa medida, subordinou o

setor agrícola à dinâmica urbano-industrial, tornando o campo um alvo de interesses

corporativistas, influenciando tanto o mercado agropecuário, quanto as políticas de

desenvolvimento rural, moldadas pelos agentes dominantes, como latifundiários, empresas

agroindustriais, traders e instituições financeiras (Santos, 2022).

Conforme Pignati (2016), o agronegócio é uma grande cadeia, onde há um

imbricamento entre as empresas de produção agrícola, a indústria química de produção de

2 O conceito de "modernização conservadora" remete a uma ideia amplamente discutida por teóricos como
Florestan Fernandes, Caio Prado Júnior e Maria da Conceição Tavares, que enfocam o processo de
modernização da agricultura brasileira, destacando a ênfase no progresso técnico-produtivo no campo sem
que, no entanto, tenha ocorrido uma reestruturação significativa da estrutura fundiária do país, provocando
uma dominação política da elite aristocrática sobre as demais classes sociais, alcançada por meio de segregação
econômica e financeira, como a discriminação no acesso a crédito e terras (Pires e Ramos, 2009).
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agrotóxicos e fertilizantes, as indústrias de biotecnologia que produzem as sementes

geneticamente modificadas, a indústria mecânica que produz os maquinários e tratores, bem

como as instituições bancárias e de capital financeirizado que atuam juntas a isto. Ao longo de

toda esta cadeia, temos inúmeros financiamentos e benefícios do governo.

Esse modelo de agricultura intensiva, baseado em monocultivos extensivos, na

utilização intensiva de insumos químicos e sementes transgênicas, maquinário moderno e

voltado à exportação, consolidou-se como o paradigma hegemônico na agricultura capitalista

mundial. No Brasil, as empresas articuladas a esse setor formaram um poderoso lobby,

exercendo influência tanto nas decisões políticas, quanto nas estratégias de desenvolvimento

agrícola (Rigotto, 2014). Athayde (2022) indica que, na 55ª Legislatura, que diz respeito aos

anos de 2015 a 2019, a Câmara dos Deputados foi constituída por mais de 100 deputados

relacionados ao Agronegócio, bem como indica que entre 1991 e 2019 a média de

crescimento da bancada ruralista da região Nordeste foi de 23,14 %, enquanto a da região

Sudeste foi de 19,85 %, sendo as duas regiões que mais os elegeram.

A elite agrária tem historicamente empregado uma estratégia de manutenção de seus

privilégios, baseada no estreitamento da vinculação com o Estado, em uma dinâmica que

remonta ao período colonial, mas que se consolidou ainda mais na contemporaneidade,

especialmente por meio das influentes bancadas ruralistas presentes nas três esferas do poder

político e administrativo do país, articulando políticas públicas e legislações que atendem aos

seus interesses, muitas vezes à custa de um desenvolvimento mais amplo e equitativo. (Costa

& Gonçalves, 2022).

A participação ativa dessas elites no cenário político proporciona vantagens

substanciais nas decisões governamentais ao longo do tempo, por meio de dispositivos

administrativos ou legislativos que facilitavam a aquisição de novas áreas de terras, bem

como incumbiam ao Estado e ao orçamento público a realização de pesquisas agronômicas, a

formação de mão de obra qualificada, o fornecimento de crédito para diversas finalidades e o

investimento, com destaque para a construção e modernização de infraestruturas logísticas,

como ferrovias, rodovias, hidrovias e portos (Costa & Gonçalves, 2022).

Além disso, o Estado mantém um papel essencial na fiscalização do mercado, por

meio de agências reguladoras, na concessão de incentivos fiscais e econômicos, e na

promoção das exportações agrícolas. Tais ações estão alinhadas com o estabelecimento de um

pacto na economia política do Agronegócio, viabilizando a fluidez dos circuitos espaciais de

produção de commodities agrícolas no Brasil. É importante destacar que essa abordagem do
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Estado reflete a influência do modelo de economia política inerente ao Neoliberalismo3, onde

sua função principal é criar e manter um ambiente propício aos negócios, garantindo os

direitos individuais à propriedade privada, promoção da riqueza e ao livre mercado (Graziano

da Silva, 1998; Frederico, 2010; Delgado, 2012; Buainain et al., 2014).

Ioris (2018) caracteriza o sistema agroalimentar predominante nos dias de hoje

enquanto agro-neoliberalismo, sendo este sistema fundamentado em três dimensões

interconectadas: primeiramente, observa-se o fortalecimento de alianças entre o setor privado,

representado por grandes corporações transnacionais, e instituições de direito internacional,

como a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o Banco Mundial. Em conjunto a essas

alianças, o Estado também desempenha um papel crucial, regulando o mercado, produzindo

conhecimento, organizando relações de trabalho, estabelecendo acordos comerciais,

implementando políticas monetárias e buscando garantir a segurança alimentar, entre outras

funções.

Em segundo lugar, adota “estratégias técnico-econômicas que intensificam a

exploração sócio-ecológica” (Santos, 2022), através do uso intensivo de soluções

científico-tecnológicas que visam a maximizar a produtividade e a lucratividade da produção,

logística e comercialização. Por fim, a terceira dimensão desse sistema envolve a contenção

de reações críticas, por meio de discursos que abordam questões relacionadas à

sustentabilidade, segurança alimentar, desenvolvimento econômico e direitos à propriedade

privada, visando a legitimar e consolidar o agro-neoliberalismo como uma abordagem viável

e benéfica para a sociedade. Tais discursos são promovidos não apenas pelas empresas, mas

pelos governos e pela grande mídia (Ioris, 2018).

O termo "Agroestratégias," conforme definido pelo pesquisador Almeida (2011), e a

"Economia do Agronegócio," conforme estabelecido por Delgado (2013), são conceitos

utilizados para descrever esse conjunto de ações, que engloba desde acordos políticos e

incentivos públicos, até a formação de uma opinião pública favorável, consolidando a ideia do

Agronegócio como uma atividade benéfica para toda a nação, através dos meios de

3 O Neoliberalismo indica a nova lógica hegemônica na sociedade contemporânea, impulsionada pela
globalização do capital e pelo processo de acumulação ampliada, especialmente no contexto financeiro. Em
uma síntese, é caracterizado por um conjunto de normas, políticas, comportamentos e ações adotados por
Estados, empresas e indivíduos com o objetivo fundamental de fomentar o crescimento econômico em um
sistema que enfatiza a liberdade dos mercados, o alcance de metas competitivas e a implementação de
medidas estatais mais restritivas, alinhadas com as demandas e interesses das corporações empresariais. Os
atores que dominam o mercado globalizado conquistaram considerável influência sobre as estruturas da
economia política global, estendendo seus princípios, valores e domínio de operação para toda a sociedade,
adotando uma lógica cuja viabilidade e prosperidade no mercado estão cada vez mais vinculadas às leis da
competição e da competitividade (Dardot e Laval, 2016).
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comunicação, com ênfase na mídia televisiva, que desempenha um papel significativo na

promoção dessa imagem.

2.2 A problemática socioambiental do Agronegócio

A chamada modernização da agricultura é responsável pela alteração das formas

tradicionais de produção e por transformações estruturais no campo, levando os insumos

industriais a compor o novo cenário de produção agrícola, os produtores a assumirem o papel

de empresários rurais e os latifúndios a tornarem-se empresas de capital financeirizado.

Assim, a agricultura subordina-se à indústria e às flutuações do mercado, aumentando a

seletividade em relação a quem vive e trabalha no campo, excluindo grupos sociais e

territórios (Delgado,1985; Silva, 2015).

Os danos se estendem para além da saúde do consumidor dos produtos oriundos desse

modelo, uma vez que, com o aumento do uso de agrotóxicos, temos uma maior exposição do

trabalhador, do meio ambiente, das águas e dos alimentos a agentes danosos. Dentro da cadeia

produtiva do Agronegócio, existem muitas etapas e, em cada uma,observamos inúmeros

riscos no desmatamento, na pecuária, no transporte, na silagem, na dependência de

combustíveis fósseis, e até mesmo na mineração, fonte de muitas matérias primas para os

insumos usados por esse modelo (Pignati et al., 2014).

A conversão de áreas florestais em pastagens e campos de cultivo, juntamente com a

compactação do solo, resultante das práticas agrícolas mecanizadas, têm implicações

significativas no cenário rural. Somado a isto, o aumento do desemprego, já que a

mecanização substitui a mão de obra, bem como as condições de trabalho frequentemente

desafiadoras, incluindo as longas jornadas e a baixa remuneração, o que reduz o padrão de

vida dos trabalhadores rurais (Costa, 2022). Por consequência, muitos são forçados a vender

ou arrendar suas terras, contribuindo concomitantemente para o êxodo rural e para a

concentração fundiária nas mãos das elites agrárias. Barros (2018) destaca que a expansão do

capital no campo frequentemente envolve a expropriação dos trabalhadores rurais de suas

terras, transformando-os em trabalhadores assalariados e despojando-os da propriedade da

terra.

A apropriação de territórios tradicionais por grandes empresas, com o objetivo de

explorar comercialmente esses espaços, têm repercussões significativas em termos sociais,

tendendo a agravar os níveis de exploração e pobreza entre a população local, aprofundando o

êxodo rural, à medida em que a oferta de mão de obra barata aumenta. A aquisição ou
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arrendamento de terras anteriormente pertencentes a camponeses leva as famílias camponesas

a uma realidade de vida mais precária, contribuindo para o crescimento das cidades com uma

população em situação de vulnerabilidade (Costa, 2022).

Os habitantes e trabalhadores rurais frequentemente se encontram em desvantagem em

relação às empresas do Agronegócio, já que há uma falta de apoio institucional que se dê por

meio de políticas públicas, tal falta de apoio desencoraja a ação pública e as medidas que

poderiam promover iniciativas de desenvolvimento econômico local e incentivar os

moradores a permanecerem em suas propriedades, estabelecendo uma convivência mais

harmoniosa com o meio ambiente (Muller; Surel, 2002).

A precariedade de políticas públicas direcionadas para atender às necessidades das

comunidades tradicionais4 reflete a persistente influência de relações lobistas estabelecidas no

Brasil, como pode ser observado na representação parlamentar, alinhada aos interesses dos

latifundiários, estando isso evidenciado, por exemplo, na alocação substancial de recursos

públicos para promover o Agronegócio (Costa, 2022).

Para Caporal (2009), os monocultivos fundamentados nas práticas e tecnologias da

denominada Revolução Verde têm sido os causadores de um conjunto de externalidades que

resultaram em uma crise socioambiental sem precedentes na história da humanidade.

Concordam Flores et. al (2013) que, além do processo químico-dependente de produção, a

lógica de apropriação de terras e o avanço das fronteiras agrícolas são questões críticas de

natureza social e ambiental, uma vez que a agricultura direcionada para a exportação, com

fundações no tradicional sistema latifundiário, apresenta-se como uma ameaça à segurança

alimentar, por negligenciar não apenas a qualidade dos alimentos, mas a distribuição

equitativa da produção.

Embora a propaganda ideológica deste modelo agrícola apresente, ano após ano, dados

alegando o aumento da produtividade, ou então a quebra de recordes de produção de um

determinado produto, é imprescindível destacar que a Revolução Verde não solucionou o

dilema da fome global, conforme havia prometido desde seu surgimento, uma vez que os

excedentes agrícolas gerados são, na maior parte do tempo, compostos por commodities

(Rigotto, 2014). Dados da Rede Penssan (2021) mostram que aproximadamente 19 milhões

de pessoas no Brasil não têm condições financeiras para adquirir alimentos, com 55% das

famílias enfrentando riscos alimentares e falta de acesso regular a alimentos, levantando

4 "Comunidades tradicionais", neste contexto, refere-se às comunidades que mantêm práticas culturais, modos
de vida, conhecimentos e relações com o ambiente específicas, fortemente vinculadas aos territórios que
ocupam ou que chegaram a ocupar. Sua ideia será explorada de forma mais abrangente posteriormente neste
trabalho.
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dúvidas sobre a eficácia das políticas e estratégias atuais para lidar com a insegurança

alimentar no país.

O relatório “O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo” (SOFI),

publicado pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO et.

al., 2023) revelou que muitas regiões do mundo enfrentam aprofundamento das crises

alimentares, como pode ser observado no aumento de 122 milhões de pessoas que passaram a

enfrentar a fome no mundo desde 2019. Os dados apontam que entre 691 e 783 milhões de

pessoas sofreram com a fome em 2022, uma média de 735 milhões.

Quanto à desnutrição infantil, em 2021, 22,3 % (148,1 milhões) das crianças eram

afetadas pelo déficit de crescimento, 6,8 % (45 milhões) estavam em estado de desnutrição

aguda e 5,6 % (37 milhões) estavam com sobrepeso. A maior parcela dos que são afetados

pela fome no mundo residem nas áreas rurais, justamente onde espera-se que deveriam estar

sendo produzidos os alimentos (FAO, 2023).

É importante ressaltar que a fome persiste não devido à escassez de alimentos em

âmbito global, mas devido à inadequada distribuição desses recursos. Atrelado a isso,

observa-se a desestruturação das práticas agrícolas tradicionais, as quais poderiam contribuir

para o abastecimento das populações mais vulnerabilizadas. A solução para o problema da

fome no mundo não reside primordialmente em avanços tecnológicos, mas sim, em medidas

de natureza política, uma vez que a produção agrícola mundial aumentou cerca de 300% entre

1950 e 2000 (Firmino, 2007).

Frente ao contexto político-ideológico da Revolução Verde, Rachel Carson tornou-se

uma figura emblemática, ao expor, em seu livro "Primavera Silenciosa" os impactos causados

pelo uso de agrotóxicos. Sua obra representou um ponto crucial no despertar do movimento

ecologista político e revelou, de maneira pública e em uma linguagem de fácil acesso, os

efeitos prejudiciais de uma tecnologia inicialmente desenvolvida para fins bélicos e

posteriormente transplantada para a agricultura. "Primavera silenciosa" (ou “Silent Spring”,

título original) se refere ao fenômeno preocupante de que, devido ao uso intensivo de

pesticidas, as aves e outros organismos que normalmente preenchiam os ambientes naturais

com sons durante a primavera estariam gradualmente desaparecendo, indicando um dano

ambiental e o desequilíbrio causados pela agricultura centrada no uso de agentes tóxicos.

(Carson, 2010).

Porto e Soares (2012) dizem que o modelo de produção predominante no Brasil

fundamenta-se em monocultivos voltados para a exportação, os quais são altamente

dependentes de tecnologias mecanizadas e do uso de agrotóxicos. O que levou o país a
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consolidar-se como o principal consumidor global de agrotóxicos e passando a ser

considerado o mercado que mais apresentará crescimento em um futuro próximo5.

Para Terra e Pelaez (2009), o aumento no consumo de agrotóxicos no Brasil está

diretamente ligado com as políticas públicas de fomento desse modelo produtivo agrícola

monocultor e químico-centrado, bem como com o contexto macroeconômico que pressiona

por tais políticas. Fenômeno que pode ser observado pelo crescimento do consumo desses

insumos de mais de 40% entre 2010 e 2018, bem como pelo fato de que, entre os produtos

registrados no período compreendido entre janeiro de 2019 e julho de 2020, 40% continham

ingredientes ativos que não tinham uso permitido na União Europeia. Apesar de existirem

normativas regulando esses produtos, elas, ao mesmo passo que são permissivas, são geridas

de forma a facilitar sua aprovação e uso (Hess; Nodari; Lopes-Ferreira, 2021).

A política de subsídios acarreta no uso indiscriminado dos agrotóxicos, e não apenas

pelas empresas de produção agrícola do Agronegócio em si, já que, uma vez que a máquina

ideológica do Agronegócio penetra nos mais profundos horizontes da produção rural, muitos

agricultores familiares, compelidos e impulsionados por adquirir esse “pacote tecnológico”,

acabam caindo em sua lógica de produção, resultando assim em um uso sistematicamente

descontrolado dessas ferramentas (Porto e Soares, 2012). Ainda nos anos 1970, Chaboussou

(2006) já denunciava que os agricultores encontravam-se em uma alienação de uma sequência

de intervenções com agrotóxicos, que derivou de uma cadeia de doenças artificialmente

provocadas por este próprio modelo produtivo6.

O faturamento líquido com a venda de agrotóxicos, apenas na América Latina, cresceu

18,6%, entre 2006 a 2007, e 36,2%, entre 2007 e 2008, revelando o exponencial e acelerado

crescimento deste mercado, que está concentrado nas mãos de poucas empresas (Rigotto,

2012). A Syngenta, a Monsanto, a Milenia, a Dow e a Bayer sozinhas representaram mais da

metade das vendas de agrotóxico no mundo, entre 2010 e 2011 (Pelaez, 2012).

6 Dentre as doenças identificadas por Chaboussou que estariam associadas ao uso intensivo de agrotóxicos,
podemos destacar o “Cancro da Batata”, o “Míldio da Videira” e o “Mosaico do Tabaco”. Para além de doenças
específicas, Chaboussou enfatizou a tendência preocupante que as pragas e doenças estariam desenvolvendo
resistência aos agrotóxicos, resultando na necessidade de doses cada vez maiores e criando um ciclo vicioso de
aumento no uso desses produtos (Chaboussou, 2006).

5 É importante ressaltar que, desde o ano de 2020, o governo brasileiro não tem mais divulgado informações
sobre os níveis de presença e a quantidade de agrotóxicos nos alimentos consumidos e comercializados no país.
Quanto aos usados na produção agrícola, a Embrapa (2021) divulgou que anualmente são usados no mundo
aproximadamente 2,5 milhões de toneladas de agrotóxicos, enquanto o consumo anual de agrotóxicos no Brasil
tem sido superior a 300 mil toneladas de produtos comerciais por ano. Os dados mais recentes levantados são
das agências de jornalismo independente Agência Pública e Repórter Brasil, e podem ser conferidos em
<https://data.apublica.org/brasil-pais-dos-agrotoxicos/>.
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O uso de sementes transgênicas está relacionado com o aumento do uso de

agrotóxicos, uma vez que elas não só são geneticamente modificadas, para poderem arcar com

uma carga grande de agrotóxicos, como também exigem o uso dessas cargas para que sejam

produtivas (INCA, 2015). As culturas transgênicas, como ressaltado por Folgado (2014),

frequentemente exigem o uso intensivo de agrotóxicos, representando riscos para a saúde

humana, tanto pelo manuseio, quanto pela ingestão desses alimentos, além de provocar a

contaminação ambiental de culturas crioulas7.

De acordo com o Sindicato Nacional das Empresas de Aviação Agrícola (Sindag), o

uso de agrotóxicos aumentou 288% em pouco mais de uma década, entre os anos de 2000 e

2012, bem como, conforme a Associação Nacional de Defesa Vegetal (Andef), o faturamento

da indústria de agrotóxicos no Brasil em 2014 foi de 12 bilhões de dólares (Carneiro et al.

2015).

Dados do Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Defesa Vegetal (Sindiveg)

já anunciavam o aumento de 13% nas vendas de agrotóxicos no Brasil em 2014, com um

faturamento líquido de R$ 25 bilhões, um aumento de 3 bilhões, em comparação ao ano

anterior. Em contrapartida, dados da Anvisa de 2013 atestaram que 64% dos alimentos estão

contaminados por agrotóxicos, como também, de acordo com o Sistema Único de Saúde

(SUS) e as estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), por volta de meio milhão

de pessoas eram contaminadas por agrotóxicos no Brasil a cada ano (Brasil, 2014; Caneiro,

2016). Assim, os ganhos ficam com a iniciativa privada, enquanto os prejuízos são

externalizados e cabem a toda a sociedade lidar com eles.

É do modus operandi do Agronegócio gerar inúmeras externalidades negativas, que se

consubstanciam em impactos sociais, ambientais e sanitários. São chamados de externalidades

por não estarem incorporados pela cadeia produtiva e não estão presentes no preço final do

produto. Muito pelo contrário, são pagos pela sociedade, através de doenças, mortes, e gastos

públicos que tentam conter isso; prejuízos que poderiam ser evitados (Rigotto et al., 2014).

Os impactos socioambientais provenientes se apresentam a longo, médio e curto

prazo, e acabam por ser custeados por toda a população. Os gastos públicos são aplicados na

recuperação de áreas contaminadas, na prevenção de novas contaminações e em outras

dimensões da esfera sanitária, através das intoxicações, por muitas vezes crônicas, que exigem

7 As sementes crioulas são variedades de plantas cultivadas que foram adaptadas e aprimoradas ao longo de
gerações por agricultores locais, possuindo uma diversidade genética que as torna bem adaptadas às condições
locais e desejáveis devido a características como resistência a pragas, adaptação ao clima e relevância cultural.
Elas desempenham um papel fundamental na segurança alimentar e na resiliência agrícola, mas enfrentam
ameaças devido à expansão da agricultura industrial e ao uso de sementes comerciais uniformes e híbridas
(Ferment et. al. 2009).
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tratamentos. Na esfera previdenciária, dados os afastamentos e aposentadorias por invalidez,

bem como os prejuízos irremediáveis das mortes, má-formações congênitas, abortos, ou a

contaminação, em nível genético, que a transgenia provoca nas plantas nativas e sementes

crioulas. Nenhum destes custos é atribuído diretamente às empresas dessa cadeia produtiva

(Brasil, 2016).

É insuficiente tentar atribuir esses danos ao uso incorreto de algum agrotóxico

específico ou a alguma etapa específica da cadeia produtiva do Agronegócio. O grande

problema é sua lógica, seus princípios e suas fundações, enquanto eles existirem, eles

continuarão provocando tais prejuízos, é de sua natureza causá-los. Os agentes econômicos

desse campo não estão alheios aos danos que causam, mas se recusam a mitigá-los, sendo

imprescindível estabelecer distinções: os alimentos orgânicos podem estar isentos de

agrotóxicos, mas isso não basta, pois a lógica do Agronegócio ainda pode se apropriar de sua

produção. É necessário ir além, não apenas excluindo uma etapa ou tecnologia específica, mas

também repudiando a injustiça social e a devastação ambiental (Rigotto, 2011).

3. TERRITÓRIOS LIVRES DE AGRONEGÓCIO: DEFINIÇÃO, CONCEITOS E

PRÁTICAS

A constante expansão do Agronegócio nas últimas décadas gerou profundas

transformações no uso da terra e nos sistemas agrícolas, trazendo questões sobre seus

impactos no meio ambiente, na soberania alimentar e nas relações sociais. Em resposta a essas

questões, emergiu o conceito de "Territórios Livres de Agronegócio" (TLAs) como uma

abordagem alternativa para a organização de sistemas agroalimentares que valorizam a

participação da comunidade e a relação com o território. Este capítulo tem por objetivo

analisar o conceito de TLAs, explorando suas definições, princípios subjacentes, práticas

associadas e ensaios normativos que podem vir a ser úteis à estruturação de Territórios Livres

de Agronegócio.

3.1 O território e as ramificações do “direito de dizer não”

A concepção de território é multifacetada e engloba diversas dimensões, Claude

Raffestin (1993), por exemplo, aborda o território como uma manifestação do espaço,

resultante de ações conduzidas por atores sintagmáticos, ou seja, atores que executam

programas específicos em diversos níveis, sendo a territorialização o processo que ocorre

quando um ator se apropria de um espaço, seja de forma concreta, por meio da ocupação

física, ou de forma abstrata, por meio de representações. Em sua perspectiva, o território é
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entendido como uma dimensão espacial moldada por relações de poder que se projetam sobre

ele.

Rogério Haesbaert (2004) complementa essa visão, argumentando que o território

desempenha simultaneamente funções funcionais e simbólicas. Funcionalmente, o território é

um recurso que pode ser utilizado para diversas finalidades, desde abrigar indivíduos e

comunidades, até fornecer recursos naturais essenciais para as sociedades, como

matérias-primas. Além dessa dimensão funcional, o território também possui uma função

simbólica: ele representa um vínculo emocional e identitário para seus habitantes, marcando

suas existências e perspectivas de futuro.

Na compreensão de Haesbaert (2004), o território reflete o apego das identidades

sociais às áreas em que vivem, enfatizando sua essencialidade para a sobrevivência e

existência humana, uma vez que é composto por recursos naturais, como terra, água, flora e

fauna, fundamentais para a vida e sua reprodução. Assim a relação entre o indivíduo e o

território deve ser equilibrada, visando a garantir o uso sustentável dos recursos naturais

necessários à manutenção da vida e à perpetuação das espécies e assegurando não apenas suas

necessidades presentes, mas também o bem-estar das gerações futuras8.

Os contingentes populacionais pré-colombianos que habitavam os territórios relativos

à atual América compartilhavam uma abordagem singular em sua relação com a natureza,

chamada por Acosta (2016) de "Bem Viver", onde as experiências de vida coletiva das nações

indígenas mantinham uma relação intrinsecamente harmoniosa e respeitosa com a natureza, e,

para muitos desses povos, a natureza era compreendida como uma divindade e uma mãe que

acolhia, protegia e fornecia os elementos essenciais para a vida.

A maneira equilibrada pela qual as populações originárias se relacionavam com a

natureza, assim como os saberes adquiridos e desenvolvidos nesses contextos, foram

incorporados e adaptados por diversos grupos sociais ao longo do processo de ocupação dos

territórios brasileiros, principalmente os degredados: os sujeitos racializados, os imigrantes e

os pobres. À medida em que esses contingentes populacionais se estabeleciam em diferentes

áreas, como os rincões, as regiões de várzea e margens de rios e os igarapés, surgiam os povos

tradicionais, aqueles grupos que, compartilhando uma visão semelhante à dos povos

originários, percebiam a terra como parte integrante da natureza, com os indivíduos mantendo

uma relação de harmonia com o ambiente, em vez de exploração (Costa, 2022).

8 Nesse mesmo sentido, o termo também é utilizado para descrever a relação das identidades sociais com
espaços urbanos. A ideia de território urbano engloba não apenas os elementos físicos, como edifícios,
infraestrutura e vias públicas, mas também abrange as dimensões simbólicas, culturais e sociais que moldam a
identidade e a vivência das comunidades urbanas.
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Os conhecimentos que, ao longo do tempo, foram adquiridos e refinados pelos povos

nativos foram incorporados e praticados pelos povos tradicionais. Tal processo de apropriação

é chamado por Toledo (2015) de "memória biocultural". Dentre todas as manifestações

culturais, os conhecimentos relacionados à natureza se destacam, uma vez que refletem a

perspicácia e a riqueza de observações do ambiente, que foram coletadas, preservadas,

transmitidas e aprimoradas ao longo de extensos períodos de tempo.

A expansão do Regime Extrativista na América Latina tem sido associada a um

aumento significativo de conflitos ambientais, acompanhados por um processo de despojo

múltiplo, que refere-se à expropriação simultânea de diversas dimensões, como o trabalho, a

natureza, o território e o conjunto de atividades reprodutivas que sustentam a vida nas áreas

onde os projetos extrativistas são implantados. Ou seja, tal despojo não se limita à mera

apropriação de "recursos", mas estende-se aos modos de vida das comunidades, seus laços

afetivos, subjetividades e aspirações de futuro (Gutierrez e Lohman, 2019).

Observa Machado (2015 e 2019) que o Extrativismo é entendido como um fenômeno

estrutural, historicamente circunscrito à era moderna do capitalismo, caracterizando-se como

um aspecto distintivo da geografia econômica que marcou o capitalismo enquanto

sistema-mundo. Frise-se que o significado de Extrativismo difere-se do significado de

“Regime Extrativista”, o qual trata mais especificamente das formações

“sociogeoeconômicas” [sic] nas quais a exploração excedente de recursos naturais e

matérias-primas para fins de exportação emerge como o principal padrão organizador e

regulador das estruturas econômicas, socioterritoriais e de poder.

Este processo revela uma ofensiva sistêmica contra as comunidades locais, visando ao

controle e à gestão de seus territórios, que é intensificada sob a égide do neoliberalismo e se

manifesta através de diversas formas de vitimização. Neste contexto, é essencial compreender

que os impactos do regime extrativista vão além das consequências puramente econômicas e

ambientais e também afetam profundamente a vida das pessoas e suas comunidades,

desafiando não apenas suas condições materiais, mas também suas identidades culturais e sua

capacidade de planejar um futuro digno (Montezuma, 2022).

As atividades de exploração predatória levadas a cabo pelo grande capital têm sido

alvo de contínuas contestações, revelando tanto a natureza predatória quanto, a desumanidade

das ações do Regime Extrativista, que invade, saqueia e explora territórios e comunidades

tradicionais, gerando conflitos socioambientais e violência no campo (Costa, 2022).

Dado isso, em um contexto global de desigualdade socioambiental, emerge a

indagação sobre a extensão da aceitação de setores econômicos predatórios, o que acaba por
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nos conduzir à reflexão sobre o conceito de "direito de dizer não", que pode ser aplicado a

diversos níveis geográficos, desde bairros, até regiões, como também patrimônios naturais,

históricos e culturais. A consolidação desse direito coletivo de "dizer não" implica em um

processo político organizacional que opõe-se a decisões governamentais e corporativas, com

base em critérios amplamente reconhecidos, tais como saúde, bem-estar, preservação dos

recursos naturais e memória (Malerba, 2014).

A estruturação e promoção do "direito de dizer não" ramifica-se em diversos

mecanismos, quer sejam as unidades de conservação ou outras delimitações que restringem

atividades econômicas, como áreas de preservação permanente e reservas legais, que estão

previstas no Código Florestal, bem como a demarcação das terras indígenas ou dos territórios

quilombolas. Ou, por vezes, em mecanismos mais aquém à tradicional aplicação do Direito,

baseado-se em direitos coletivos e difusos, e não em uma legislação específica.

Embora a definição do "direito de dizer não" possa ainda não estar esgotada ou

completamente determinada, sua aplicação prática é evidente em diversas regiões do Brasil e

do mundo, com exemplos notáveis, como áreas livres de agrotóxicos, transgênicos,

hidrelétricas, petróleo e mineração9. A evolução desse conceito é um processo dinâmico e em

constante desenvolvimento, sujeito a contínuas revisões e adaptações, à medida em que as

comunidades reivindicam seu direito de decidir sobre o futuro de seus territórios

Em 2017, Porto Alegre foi pioneira no Brasil e estabeleceu um precedente importante,

quando sua Câmara Municipal discutiu um projeto que estabeleceria a área rural da cidade

como uma "zona livre de agrotóxicos", apesar do projeto ter sido totalmente vetado pelo

prefeito em exercício na época, Nelson Júnior, que alegou a possível afetação da

produtividade agrícola do município. Na exposição de motivos do Projeto de Lei do

Legislativo nº 247/15, que visava a instituir e definir enquanto “Zona Livre de Agrotóxicos e

Transgênicos à Produção Primária e Extrativa” a área da Zona Rural no Município de Porto

Alegre, o vereador Cássio Trogildo defendeu a importância do projeto, uma vez que

reconheceria o papel fundamental desempenhado pelos pequenos produtores na produção de

alimentos no Brasil e atenderia à crescente preocupação da sociedade em relação aos impactos

ambientais das atividades agrícolas (Câmara Municipal de Porto Alegre, 2015).

O vereador também expôs que, nos últimos anos, organismos internacionais têm se

manifestado sobre a ampla disseminação do uso de agrotóxicos, certo que, já em 2007, a

Conferência Internacional sobre Agricultura Orgânica e Segurança Alimentar, promovida pela

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, 2007), concluiu que a

9 Alguns exemplos práticos podem ser conferidos em Malerba (2014 e 2022).
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agricultura convencional haveria atingido seus limites na capacidade de prover alimentos para

a população global, destacando a necessidade premente de transição para práticas agrícolas

mais sustentáveis, como a agricultura ecológica.

A exposição de motivos também apontou que, em 2010, a Conferência das Nações

Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento recomendou que os governos estimulassem a

adoção de formas diversas de agricultura sustentável, incluindo a agricultura orgânica, de

baixo uso de insumos externos, e o manejo integrado de pragas, como estratégias eficazes

para minimizar a dependência de agroquímicos (UNCTAD, 2010). Nesse mesmo contexto, o

Relator Especial sobre o Direito Humano à Alimentação da ONU, Olivier De Schutter, havia

declarado, na Assembleia Geral das Nações Unidas em 2010, que a Agroecologia

representaria um novo paradigma no desenvolvimento agrícola, ressaltando que ela não

apenas está alinhada com o direito humano à alimentação, mas também tem demonstrado

resultados significativos na concretização desse direito, beneficiando grupos vulnerabilizados

em diversos países (ONU, 2010).

Desde então, outros municípios seguiram esse exemplo, procurando adotar legislações

semelhantes, como por exemplo Florianópolis, que, em outubro de 2019, foi transformada em

uma "Zona Livre de Agrotóxicos", por meio de uma lei proibindo o armazenamento e a

aplicação de pesticidas em uma área que abrange 97,3% da capital de Santa Catarina e

estabelecendo multas para infrações. A Lei Municipal nº 10.628/2019, em seus arts. 1º e 2º,

estabelece a criação de uma zona livre de agrotóxicos na área insular de Florianópolis,

tornando proibido o uso e o armazenamento de agrotóxicos, independentemente do método ou

técnica de aplicação, levando em consideração o grau de risco toxicológico desses produtos

na área delimitada (Florianópolis, 2019).

Em seu primeiro parágrafo, são autorizados os insumos permitidos para a agricultura

orgânica, que são considerados de baixo impacto ambiental e baixa toxicidade, desde que

cumpram com a legislação e estejam registrados como produtos fitossanitários para a

agricultura orgânica. Além disso, a lei proíbe a utilização de insumos que possuam

propriedades mutagênicas ou carcinogênicas. Contudo, a lei estabelece uma exceção quanto

ao uso de agrotóxicos para medidas de prevenção, detecção precoce, controle e erradicação de

espécies exóticas ou invasoras, bem como para fins de restauração ambiental (Florianópolis,

2019).

Especificamente nestes casos, o uso de agrotóxicos é permitido mediante aprovação

do conselho gestor e desde que esteja previsto no plano de manejo da unidade de conservação,

resguardada a área insular, onde tal exceção não se aplica. Embora a lei não proíba
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completamente o uso e a venda de agrotóxicos na cidade, sua implementação representa um

passo significativo, evitando a contaminação da água, a destruição de áreas de grande

importância ecológica e protegendo a saúde de seres humanos e animais (Florianópolis,

2019).

No livro intitulado "Diferentes Formas de Dizer Não: Experiências Internacionais de

Resistência, Restrição e Proteção no Extrativismo Mineral," organizado por Julianna Malerba

(2014), são descritas as estratégias adotadas por comunidades afetadas, bem como por

organizações e movimentos sociais em diversas nações, visando à resistência contra as

violações de direitos humanos e à devastação ambiental que frequentemente acompanham as

atividades de mineração e extração de petróleo.

3.2 Os Territórios Livres de Agronegócio e a Agroecologia

As ramificações do “direito dizer não” se expandem também em iniciativas conhecidas

como "áreas" ou "territórios livres", que visam a restringir ou proibir práticas prejudiciais às

comunidades e ao meio ambiente, como o uso de pesticidas, a exploração de setores

econômicos danosos e a especulação imobiliária. Este é um conceito em ascensão e está sendo

construído de forma colaborativa por pesquisadores, comunidades, movimentos sociais,

organizações da sociedade civil, ambientalistas e grupos de trabalhadores, começando a ser

incorporado em legislações e normativas em várias regiões do mundo, mesmo que não

expressamente usem da denominação “Território Livre”, como será exposto mais à frente.

Os conceitos de "territórios livres" ou do "direito de dizer não" vão além das

delimitações estritamente legais. A autodeclaração de um território livre por uma comunidade

pressupõe um processo de organização política, mobilização pública e busca por legitimidade,

reconhecendo-a como justa e necessária à sociedade e às gerações futuras. Este conceito não

se limita a proibir, mas também implica em uma agenda propositiva, permitindo que as

populações locais influenciem o modelo de desenvolvimento em sua localidade e escolham

estratégias econômicas, políticas e culturais que promovam trabalho, renda e bem-estar.

É importante destacar que os “Territórios Livres” são um conceito ainda relativamente

novo, embora profundamente carregado de significado histórico e até agora insuficientemente

explorado na literatura acadêmica, uma vez que surgem da busca, pela sociedade civil

organizada de determinado local, de uma capacidade de influenciar o modelo de

desenvolvimento adotado em suas comunidades. Esse processo permite-lhes escolher

estratégias econômicas, políticas e culturais que assegurem o emprego, a renda e o bem-estar
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de suas respectivas sociedades, e tem o seu desenvolvimento teórico subsidiário às práticas

estabelecidas nesse contexto.

Podemos observar que é no movimento que denuncia o modelo extrativista predatório

das empresas mineradoras que a noção de Territórios Livres tem adquirido maior

proeminência e ganhado corpo. O encarte elaborado por membros do Grupo de

Sistematização da Articulação Inter-redes por Territórios Livres de Mineração, composto pelo

Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM), Rede Brasileira de Justiça

Ambiental (RBJA), Articulação dos Atingidos e Atingidas pela Vale (AVs) e Comitê em

Defesa dos Territórios frente à Mineração (CTDM), intitulado como “Territórios Livres de

Mineração”, estabelece que um Território Livre não pode ser definido meramente como um

espaço físico. Antes de tudo, o Território Livre de Mineração é uma experiência política que

busca resistir à mineração ou impor restrições a ela. Isso implica a afirmação e a proposição

de estratégias produtivas e socioculturais que beneficiem uma ampla e diversificada parcela

da sociedade local, além de garantir a segurança alimentar, a proteção da sociobiodiversidade

e a preservação dos bens comuns destinados às gerações vindouras (MAM et al., 2021).

Como observa Montezuma (2022), os Territórios Livres não se limitam a determinar

quais atividades são inadmissíveis em suas áreas, mas também promovem propostas que

abrangem escalas locais e globais. Eles operam em rede, conectando-se uns aos outros como

teias interdependentes, em contraste com a abordagem de ilhas isoladas. Dessa forma, os

Territórios Livres se configuram como fontes de criatividade, estabelecendo modelos

alternativos de desenvolvimento que valorizam não apenas a autonomia local, mas também a

coexistência harmoniosa com o meio ambiente. Em outras palavras, as comunidades têm o

direito de influenciar o debate público e rejeitar aquilo que percebem como prejudicial aos

seus interesses locais, mas também têm o direito de endossar alternativas e priorizar o uso

responsável dos recursos naturais.

A abordagem do conceito de "Territórios Livres", de maneira abrangente e

interconectada, enfatiza que há uma considerável sinergia ao incorporar nesse conceito

elementos que demonstram a insustentabilidade de setores não apenas particulares, tanto do

ponto de vista ambiental, quanto social, sendo fundamental compreender que esse conceito

transcende a mera crítica a um modelo predatório específico, mas que engloba uma análise

mais ampla, que questiona os modos de operação e os discursos dominantes de outros setores

industriais (Montezuma, 2022).

Os setores atrelados ao Regime Extrativista compartilham semelhanças notáveis em

suas práticas e nos danos que infligem tanto ao meio ambiente, quanto à sociedade. Para além
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disso, eles desempenham um papel fundamental na disputa por qual modelo de

desenvolvimento é adotado ou não. Nesse contexto, uma premissa fundamental que orienta

essa abordagem é a ideia de não criar "ilhas livres" isoladas, mas, ao contrário, promover

conexões significativas, implicando na visão de um país que almeja ser livre não apenas da

influência nociva da mineração, mas também de outros desafios, como a expansão do

Agronegócio.

Quer seja o paradigma das mineradoras ou do Agronegócio, eles se conectam

enquanto uma consequência da expansão e da especialização econômica observada em países

do Sul global, direcionada para a produção de bens primários, tais como recursos minerais,

combustíveis e produtos provenientes de monocultivos agrícolas voltados principalmente para

a exportação, uma vez que são fenômenos relacionados ao Extrativismo. A construção do de

"Territórios Livres" é permeada pela busca de uma transformação mais abrangente, que

abarque diversos aspectos do desenvolvimento nacional, promovendo um equilíbrio mais

sustentável entre os interesses econômicos e o bem-estar coletivo.

Considerando a escassez de produções acadêmicas que tratem stricto sensu dos

Territórios Livres de Agronegócio, em comparação com os Territórios Livres de Mineração,

por exemplo, bem como a abordagem abrangente e interconectada defendida para melhor

compreender os Territórios Livres, podemos caracterizar os Territórios Livres de Agronegócio

refletindo a partir dos aspectos que se comunicam com outros Territórios Livres, observadas

as características específicas do modelo de produção do Agronegócio e as experiências de

resistência a ele. Os Territórios Livres de Agronegócio, conforme supracitado, apesar de

serem um conceito em construção, também são herança de processos históricos anteriores, no

Brasil muito atrelados à disputa contra determinados pacotes do Regime Extrativista,

especificamente relacionados à Revolução Verde, uma vez que, em contrapartida à

“agricultura moderna” ou “convencional” estabelecida, criou-se, no final da década de 1970,

um movimento conhecido como "Agricultura Alternativa", reunindo estudiosos, em sua

maioria das ciências agrárias. Tal movimento buscava um paradigma de desenvolvimento

rural que considerasse não apenas aspectos técnicos, mas também dimensões sociais e

políticas, na busca por soluções mais equitativas e sustentáveis na agricultura brasileira

(Gubur e Toná, 2012).

Tais elaborações levaram, no final da década de 1980, o termo "Agroecologia" a

ganhar destaque no contexto brasileiro, com a publicação do livro "Agroecologia: as bases

científicas da agricultura alternativa", de Miguel Altieri, em 1989, o que disseminou e atribuiu
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maior destaque à Agroecologia, principalmente através trabalho das Organizações Não

Governamentais (ONGs), como observado por Luzzi (2007).

Assim, a partir da década de 1990, a Agroecologia, por meio de intercâmbios com

outros países, consolidou-se como uma referência conceitual e metodológica no Brasil,

marcando uma transição de uma abordagem centrada na simples disseminação de tecnologias

específicas para uma perspectiva mais sistêmica, que buscava fortalecer o protagonismo dos

agricultores na transformação de seus sistemas de produção (Carneiro et al., 2015).

A noção de Agroecologia como uma ferramenta de análise e ação em relação à

realidade também se difundiu no contexto prático e discursivo de movimentos sociais e várias

instituições, contribuindo para uma crítica mais profunda ao modelo agrícola e agrário vigente

no Brasil, promovendo um afastamento de abordagens generalizadoras, que subestimam ou

desconhecem as estratégias e propostas incorporadas nas várias formas pelas quais as

populações locais enfrentam seus desafios, constroem e defendem suas identidades (Almeida

et al., 2009).

O conceito de Agroecologia tem sido invocado em diversos contextos acadêmicos,

sociais e na formulação de políticas públicas. Tais contextos ressaltam que o termo

Agroecologia atualmente engloba diversos significados, referindo-se simultaneamente a uma

ciência, um conjunto de práticas agrícolas e um movimento político e social (Wezel e Soldat,

2009; Wezel et al., 2009).

Altieri e Toledo (2010) destacam que a Agroecologia se fundamenta em um conjunto

de conhecimentos e técnicas que emergem da experiência dos próprios agricultores,

enfatizando, assim, a capacidade das comunidades locais para experimentar, avaliar e

expandir suas inovações, baseando-se na pesquisa de agricultor para agricultor e na aplicação

de abordagens de extensão horizontal10.

Mesmo em um contexto caracterizado pelo fortalecimento do modelo do Agronegócio

e pela intensificação das estratégias de acumulação de capital, que frequentemente resultam

na superexploração dos recursos naturais, as ações de denúncia dos impactos adversos do

10 O termo "extensão horizontal" usado por Altieri e Toledo (2010) em seu contexto refere-se a um método de
compartilhamento de conhecimento e técnicas agrícolas que ocorre horizontalmente entre agricultores em
contraste com a "extensão vertical", na qual o conhecimento é transmitido de cima para baixo, geralmente por
especialistas ou extensionistas para agricultores. A extensão horizontal se baseia na troca direta de
informações, práticas e experiências entre agricultores, reconhecendo que os agricultores têm um
conhecimento valioso adquirido por meio de sua experiência prática na agricultura. Desta maneira, a extensão
horizontal enfatiza a capacidade das comunidades rurais de experimentar, avaliar e expandir suas próprias
inovações enquanto promove a aprendizagem entre pares, permitindo que os agricultores compartilhem suas
descobertas e soluções para os desafios agrícolas com outros agricultores.
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atual modelo de desenvolvimento agrícola, juntamente com a promoção de alternativas

técnicas e organizacionais, continuam a se multiplicar (Carneiro et al. 2015).

Castro et al. (2015) argumentam que, diante da dinâmica atual, surge a necessidade de

conter o avanço do Agronegócio e fortalecer a agricultura familiar camponesa, promovendo

um modelo de produção e consumo de alimentos pautado pelo princípio da sustentabilidade e

da saúde da população. A Agroecologia aponta nessa direção, enquanto seus processos de

produção saudável englobam relações de trabalho menos conflituosas e exploradoras no meio

rural, levando em consideração o uso da terra e as relações laborais (Carneiro et al., 2015).

É importante observar que existem outras abordagens agrícolas que se distinguem

significativamente dos princípios agroecológicos. A agricultura orgânica, por exemplo,

mantém monocultivos dependentes de insumos externos de origem biológica ou botânica e

não se baseia nos fundamentos da Agroecologia. Essa abordagem se concentra na substituição

de insumos convencionais por alternativas biológicas ou orgânicas comercializadas, mas não

tem o interesse em disputar demais consequências do Regime Extrativista, por exemplo, ainda

mantendo os agricultores em relações de trabalho que os exploram ou perpetuando disputas

agrárias entre grandes empresas e pequenas comunidades (Rosset e Altieri, 1997).

Assim, é importante ressaltar que a simples adoção de práticas alternativas de manejo

não implica necessariamente uma oposição à lógica do Extrativismo no campo, como é

enfatizado na Agroecologia (Camargo, 2007). Uma abordagem agrícola que se concentre

apenas na substituição de insumos químicos convencionais por alternativos, ecológicos ou

orgânicos, não necessariamente se alinha com uma perspectiva mais ampla de agricultura

ecológica (Caporal e Costabeber, 2004).

Os nichos de mercados orgânicos presentes em países desenvolvidos enfrentam

desafios semelhantes aos regimes agroexportadores, pois não priorizam a soberania alimentar,

ou seja, o direito das pessoas de produzir, distribuir e consumir alimentos saudáveis em seus

territórios de maneira ecologicamente sustentável, acabando por perpetuar, assim, a

dependência e a fome (Altieri, 2009).

Camargo (2007) observa que mesmo o campesinato não permaneceu imune às

transformações socioterritoriais e ambientais decorrentes do avanço do capitalismo no campo,

sendo comum encontrar famílias de agricultores que, ao longo de décadas, adotaram práticas

de manejo convencional em seus agroecossistemas, o que enfatiza a necessidade de uma

transição para práticas mais sustentáveis. Como a transição agroecológica não se limita

apenas a buscar maior eficiência econômica com base nas características específicas de cada

agroecossistema, mas também implica uma mudança nas atitudes e valores dos atores sociais
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em relação ao manejo e à conservação dos recursos naturais, isso envolve um processo de

mobilização social e política (Caporal e Costabeber, 2004).

As "Caravanas Agroecológicas" conduzidas em vários territórios brasileiros pela

Articulação Nacional de Agroecologia em 2014 evidenciaram que diversos grupos, incluindo

camponeses, indígenas, extrativistas11, pescadores, quilombolas, jovens, mulheres,

organizações e movimentos sociais, expressam e fortalecem a resistência às pressões

decorrentes da expansão do Agronegócio e aos grandes projetos de mineração. Por meio da

adoção da perspectiva agroecológica, esses grupos respondem aos desafios e questões críticas

relacionados à construção de um modelo de desenvolvimento que promova a preservação da

terra, a saúde alimentar e o cultivo de um futuro sustentável (ANA, 2014).

A Agroecologia e os Territórios Livres de Agronegócio estão profundamente

relacionados em um contexto em que as preocupações ambientais, a justiça social e a

segurança alimentar desempenham papéis cruciais. A Agroecologia pode ser vista como um

arcabouço teórico e prático que busca promover sistemas agrícolas baseados em princípios

ecológicos, enfatizando a interação entre os diferentes elementos de um sistema agrícola e

reconhecendo que a agricultura não pode ser isolada do ambiente em que está inserida e, além

disso, valorizando o conhecimento local e a participação ativa das comunidades rurais no

planejamento e na tomada de decisões relacionadas à produção de alimentos.

Os Territórios Livres de Agronegócio, por sua vez, representam uma resposta ao

modelo agrário e agrícola hodierno do Agronegócio, buscando estabelecer territórios onde o

modelo de produção e os interesses das corporações do Agronegócio são rejeitados em favor

de práticas agrícolas mais sustentáveis e práticas sociais mais justas, alinhando-se com os

princípios da Agroecologia.

Via de regra, os Territórios Livres de Agronegócio, liderados por comunidades rurais,

movimentos sociais e organizações da sociedade civil que buscam proteger seus modos de

vida tradicionais, preservar a biodiversidade local e promover outro paradigma de

desenvolvimento, acabam adotando práticas agroecológicas como parte de sua estratégia para

resistir à expansão do Agronegócio. Desta maneira, a Agroecologia fornece a base conceitual

11 No contexto mencionado, os "extrativistas" se referem a indivíduos ou comunidades que dependem da
extração de recursos naturais, como produtos florestais não madeireiros (PFNM), minerais, plantas medicinais,
produtos agrícolas tradicionais, entre outros, como fonte fundamental de reprodução da vida e renda,
geralmente em áreas rurais ou regiões remotas e frequentemente envolvendo práticas sustentáveis que visem a
preservação dos ecossistemas dos quais dependem. Diferencia-se assim de "Extrativismo" e "Regime
Extrativista", que descrevem modelos geopolíticos e econômicos mais amplos em que a extração de recursos
naturais ocorre em maior escala geralmente de forma menos sustentável, podendo ter consequências
significativas para o meio ambiente e as comunidades locais.
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e prática aos Territórios Livres de Agronegócio, ajudando a orientar suas ações em direção a

modelos de desenvolvimento mais ecologicamente sustentáveis, politicamente resistentes e

socialmente justos.

Para uma compreensão abrangente da Agroecologia como uma forma de resistência ao

Agronegócio, é fundamental a análise do desenvolvimento contraditório do capital e de como

esse desenvolvimento reverbera no conflito de classes entre o campesinato e o Agronegócio

(Oliveira, 2004). Dentro dessa perspectiva, a Agroecologia emerge como uma estratégia de

resistência camponesa, buscando preservar sua autonomia e garantir a soberania alimentar,

reduzindo a dependência dos grandes conglomerados financeiros e das indústrias que

compõem a rede do Agronegócio (Mendonça, 2012).

O Estado desempenha um papel crucial como facilitador dos projetos econômicos

capitalistas, uma vez que a atuação nas últimas décadas revela os acordos de poder e a

instrumentalização do território em prol dos interesses das grandes corporações estrangeiras.

Assim, cumpre não apenas a agenda da acumulação capitalista no campo, como pode ser

considerado um representante de classe. Contrária a isso, a Agroecologia e sua proposta de

um modelo de vida e produção de alimentos sustentáveis - adotada por movimentos sociais do

campo brasileiro, com destaque para o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST) -

enfrenta resistência por parte da rede hegemônica de poder, mediada pelo Estado, que age em

favor dos interesses do Agronegócio (Moura, 2021).

Moura (2021) escreve que a atuação dos movimentos sociais do campo possui um

grande poder de mobilização social, pressionando o Estado a responder às demandas

agroecológicas. Sendo possível reconhecer que as políticas públicas e territoriais voltadas

para o campo brasileiro que não são exclusivamente orientadas para o complexo do

agronegócio, como também resultam da luta histórica do campesinato, que, ao longo dos

séculos, conquistou avanços significativos.

Os movimentos sociais oriundos da organização popular relacionada à questão agrária

desempenham um papel fundamental na busca pela integração de diversas formas de luta.

Esta abordagem propõe uma transformação na estrutura agrária, fortalece a organização dos

camponeses e pleiteia políticas públicas voltadas para a agricultura camponesa, temas que

estão constantemente em debate. Os movimentos sociais do campo também promovem a ideia

de soberania alimentar, que representa a capacidade de uma nação garantir autonomamente

uma oferta alimentar adequada, estável e sustentável em todas as suas etapas, principalmente

através da adoção de princípios agroecológicos (Ribeiro e Lino, 2014).
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Esses movimentos estão diretamente envolvidos na prática agroecológica, dado que

esta surgiu e se desenvolveu principalmente em assentamentos rurais e comunidades

tradicionais. Além disso, ao promover ações coletivas em busca de melhores condições no

campo - seja a Segurança e Soberania Alimentar, a luta pela terra e pelo território, e a

promoção de um espaço de diálogo com o ambiente acadêmico e científico - refletem a

dimensão política da Agroecologia, demonstrando que, por meio dos movimentos sociais, a

Agroecologia se institucionaliza e coloca em prática sua ação política (Moura, 2021).

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o maior e mais influente

movimento camponês do Brasil, com uma presença em todo o território nacional, tem como

principal objetivo a promoção da luta pela terra e por uma Reforma Agrária Popular,

desempenhando um papel de destaque na disputa por paradigmas de desenvolvimento. A

partir da década de 1990, o MST passou a incorporar a Agroecologia como sua abordagem

para a produção agrícola, dada sua capacidade de atender às demandas de uma Reforma

Agrária Popular12 e promover a soberania alimentar. A Agroecologia, segundo o MST, oferece

a perspectiva de estabelecer sistemas produtivos diversificados, baseados na compreensão da

natureza como uma aliada na produção de alimentos saudáveis (Moura, 2021).

Os Territórios Livres de Agronegócio estão intimamente relacionados com a

Agroecologia devido a esta ser um processo social que envolve movimentos sociais, práticas

produtivas camponesas e comunidades tradicionais. Ambos valorizam conhecimentos

tradicionais, estimulam debates, engajam a luta política e prezam pelo respeito ao meio

ambiente como pilares fundamentais de sua abordagem, bem como ambos se opõe ao modelo

do Regime Extrativista, ao latifúndio, a financeirização do campo e as injustiças sociais.

Assim, é nos territórios em transição agroecológica que podemos observar serem aplicados a

fagulha criativa dos Territórios Livres de Agronegócio e o “direito de dizer não” aos

empreendimentos que não beneficiem a população, o território e a relação equilibrada com o

meio ambiente. Uma vez que o paradigma Agroecológico e o paradigma do Agronegócio são

incompatíveis de conviver no mesmo território, a promoção de territórios agroecológicos

estabelece-se como a promoção de Territórios Livres de Agronegócio.

12 A Reforma Agrária Popular é um programa cunhado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
(MST) e refere-se a uma abordagem específica da reforma agrária que busca promover mudanças na estrutura
fundiária do Brasil de maneira mais ampla e radical do que os programas convencionais de reforma agrária.
Para além da redistribuição fundiária, ela envolve a transformação das áreas reformadas em unidades de
produção coletiva, onde os trabalhadores rurais têm controle democrático sobre a terra, os recursos naturais e
a produção. A Reforma Agrária Popular também busca promover a agroecologia e a produção de alimentos
saudáveis, bem como a participação ativa das comunidades rurais no processo de tomada de decisões
relacionadas à terra e à produção (Instituto Tricontinental de Pesquisa Social, 2020).
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as discussões e informações abordadas ao longo deste diálogo, é

possível concluir que os conceitos de "Territórios Livres" e "Agroecologia” são estratégias de

resistência a práticas econômicas e ambientais prejudiciais. Ambos os conceitos representam

movimentos de base que visam a promover uma abordagem mais sustentável e socialmente

justa ao desenvolvimento local e à gestão dos recursos naturais.

De início, é importante destacar que os "Territórios Livres" representam uma resposta

direta a práticas extrativistas e danosas ao meio ambiente. Esses territórios não se resumem a

fronteiras geográficas, mas sim tratam-se de experiências políticas que buscam resistir a

práticas predatórias e promover alternativas que beneficiem as comunidades locais, a

biodiversidade e o bem-estar intergeracional. Os "Territórios Livres" são um conceito em

ascensão, com um forte enfoque na participação ativa das comunidades na tomada de decisões

relacionadas ao desenvolvimento local.

A Agroecologia, por sua vez, emerge como uma abordagem produtiva que valoriza

princípios ecológicos, a interação entre elementos de sistemas agrícolas e o conhecimento

local. Ela se destaca por promover sistemas agrícolas mais sustentáveis, socialmente justos e

politicamente resistentes, assim como também desempenha um papel fundamental nos

"Territórios Livres de Agronegócio", onde comunidades rurais buscam rejeitar o modelo do

Agronegócio em favor de práticas agroecológicas, fortalecendo a soberania alimentar, a

autonomia local e a justiça social.

A relação entre Agroecologia e "Territórios Livres" é evidente, uma vez que ambas as

abordagens compartilham valores e objetivos semelhantes. A Agroecologia fornece uma base

conceitual e prática para os "Territórios Livres de Agronegócio", permitindo que comunidades

rurais resistam à expansão do Agronegócio e promovam práticas mais ecologicamente

equilibradas, bem como alcancem o crescimento econômico de forma mais equitativa. Além

disso, ambos os conceitos enfatizam a importância da participação ativa das comunidades. Em

um contexto mais amplo, tanto os Territórios Livres quanto a Agroecologia representam

ferramentas sociais que desafiam as práticas econômicas dominantes e buscam uma

transformação socioeconômica ecocentrada, considerando os aspectos técnicos e científicos,

mas também as dimensões sociais, políticas e culturais do desenvolvimento.

Por fim, concluo que este é um debate que ainda tende muito a se desenvolver frente à

catástrofe climática e social estabelecida, bem como frente às movimentações em busca de

tecnologias de transição ecológica que pressionam uma maior produção agrícola para suprir a
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demanda por biocombustíveis. Talvez dizer que os Territórios Livres de Agronegócio são

aqueles que adotam a Agroecologia seja uma redução singela da complexidade dos temas. O

certo é que, apesar do mote - contestado - de que a teoria baseia a prática, vemos aqui como a

prática muitas vezes corre milhas à frente da reflexão acadêmica. É do meu desejo que as

ideias apresentadas nesse trabalho possam, de qualquer maneira, ajudar na mobilização e

estabelecimento de mais Territórios Livres, livres de toda e qualquer injustiça.
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